
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.226 - SP (2011/0241319-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THIAGO LUIS SOMBRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELESTE LORENCINI PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS DA 
EXTINTA FEPASA. VANTAGEM DA SEXTA-PARTE. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 85/STJ. 
1. O STJ já afastou especificamente a aplicação da prescrição do próprio fundo de 
direito aos casos de supressão da vantagem denominada "sexta-parte", por entender que 
a pretensão ao seu recebimento, por se vincular a um ato omissivo da Administração, 
seria renovável mês a mês. Precedentes: AgRg no Ag 1.335.910/SP, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 29/4/2011; REsp 1.245.834/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/5/2011; AgRg no AREsp 19.719/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 30/9/2011.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.226 - SP (2011/0241319-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THIAGO LUIS SOMBRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELESTE LORENCINI PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda do Estado de São Paulo contra decisão assim ementada (fl. 462):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS DA EXTINTA FEPASA. VANTAGEM 
DA SEXTA-PARTE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 85/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante alega que, in casu, não há falar na 

aplicação da Súmula 85/STJ, porquanto "a controvérsia não envolve a pretensão ao recálculo de 

vantagens ou a percepção de diferenças remuneratórias devidas, mas à própria vantagem em si 

considerada, jamais percebida pelos autores, na medida em que nunca ingressou nas suas esferas 

patrimoniais" (fl. 469).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS DA 
EXTINTA FEPASA. VANTAGEM DA SEXTA-PARTE. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 85/STJ. 
1. O STJ já afastou especificamente a aplicação da prescrição do próprio fundo de 
direito aos casos de supressão da vantagem denominada "sexta-parte", por entender que 
a pretensão ao seu recebimento, por se vincular a um ato omissivo da Administração, 
seria renovável mês a mês. Precedentes: AgRg no Ag 1.335.910/SP, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 29/4/2011; REsp 1.245.834/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/5/2011; AgRg no AREsp 19.719/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 30/9/2011.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consubstanciada na Súmula 85/STJ, 

dispõe que: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação". 

Na espécie, observa-se que o cerne da controvérsia reside na percepção de vantagem 

pecuniária denominada "sexta-parte", instituída pelo art. 129 da Constituição do Estado de São 

Paulo.

Não obstante a agravante alegar que, no caso em apreço, não seria aplicável a Súmula 

85/STJ, consigno que razão não lhe assiste, na medida em que, conforme registrado pelo decisum 

agravado, o STJ já afastou especificamente a aplicação da prescrição do próprio fundo de direito 

aos casos de supressão da vantagem denominada "sexta-parte", por entender que a pretensão ao 

seu recebimento, por se vincular a um ato omissivo da Administração, seria renovável mês a mês. 

Confira-se, nesse sentido, os seguintes precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. VANTAGEM DA 
SEXTA-PARTE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 85 STJ. REGIMENTAL DESPROVIDO.
- O STJ já afastou especificamente a aplicação da prescrição do próprio fundo de 
direito aos casos de supressão da vantagem denominada "sexta-parte", fixando tese 
de que incide em tais hipóteses o verbete n. 85 da Súmula desta Corte, sendo 
atingidas somente as parcelas vencidas antes dos cinco anos anteriores à propositura 
da ação. Precedentes.
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1.335.910/SP, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, Segunda Turma, DJe 29/4/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
DESCABIMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. 
SEXTA-PARTE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 85 DO STJ.
1. No que se refere à violação da Súmula 85/STJ, é comezinha a lição de que não 
cabe recurso especial fundado em alegação de violação a verbete sumular, por não se 
enquadrar no conceito de lei federal.
2. Esta Corte vem decidindo da mesma forma, em casos idênticos ao que ora se 
analisa: REsp 1.223.745-SC, Rel. Min. Castro Meira, DJe 04/03/2011; REsp 
1.208.181-SC, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 28/10/2010; REsp 1.207.685-SC, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe 28/10/2010; REsp 1.210.936-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
26/10/2010; REsp 1.207.621-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 25/10/2010; 
REsp 1.199.854-SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 07/10/2010.
3. Conforme o entendimento do STJ, a prescrição atinge somente as parcelas 
vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação em que se discutem eventuais 
diferenças salariais provenientes de vantagens não incorporadas pela Administração, 
a exemplo da parcela denominada "sexta-parte".
4. Precedentes: REsp 1.206.449/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 10.11.2010; AgRg no Ag 911.279/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 10.11.2008; AgRg no Ag 942.593/SP, 5ª Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe 3.11.2008; REsp 620.021/SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo 
da Fonseca, DJ 17.10.2005; EREsp 42841/SP, 3ª Seção, Rel. Min. Vicente Leal, DJ 
30.8.1999.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (REsp 
1.245.834/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
5/5/2011).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGEM REMUNERATÓRIA. "SEXTA-PARTE". REVALORAÇÃO DE 
PROVA. POSSIBILIDADE. ATO OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. DECISÃO QUE AFASTOU A PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO E DETERMINOU O RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MÉRITO. MANUTENÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A simples revaloração dos critérios jurídicos utilizados pelo Tribunal de origem na 
apreciação dos fatos incontroversos não encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
Precedentes do STJ.
2. "Conforme o entendimento do STJ, a prescrição atinge somente as parcelas 
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vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação em que se discutem eventuais 
diferenças salariais provenientes de vantagens não incorporadas pela Administração, 
a exemplo da parcela denominada 'sexta-parte'" ((REsp 1245834/SP, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 5/5/11).
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 19.719/SP, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 30/9/2011).

Verifica-se, assim, que a agravante não trouxe qualquer argumento apto a infirmar o 

entendimento externado, razão pela qual a decisão agravada deve ser mantida in totum. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0241319-4 REsp 1.286.226 / SP

Números Origem:  53086043962  94977952  9497795200  994093799586  99409379958650000

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELESTE LORENCINI PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARINA BENEVIDES SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : THIAGO LUIS SOMBRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELESTE LORENCINI PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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